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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Sessão de  24 de fevereirode 19  92	 ACORDÃO N2  1•01-82.901

Recurso n2: 97.116 - IRPJ - Exercício de 1988

Recorrente: - COBICA - CIA BRASILEIRA DE INDUSTRIALIZAÇÃO DA CASTANHA
DO CAJU

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FORTALEZA (CE).

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO - Mandado de
Segurança - Deve ser indeferido o pedi
do de reconsideração apreciado apenas'
por força de decisão judicial, se o'
contribuinte nada de novo tfaz ao pro-
cesso capaz de alterar anterior deci--
são unãnime do Colegiado. Acórdão ori-
ginal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por COBICA - CIA BRASILEIRA DE TNDUS--

TRIALIZAÇÃO DA CASTANHA DO CAJU:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, conhecer'

do Pedido de reconsideração, por força de decisão judicial e, no

merito, indeferi-lo, nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o presente julgado.

- ala 4as Sessaes (DF), em 24 de fevereiro de 1992.

40]	 "
MARA , 	- PRESIDENTE E RELATO

4,"	 RA

AFONSO ' SO FERREIRA DE C , *S - PROCURADOR DA FAZEN
VISTO EM	 DA NACIONAL

SESSÃO DE: 2 6 MAR flg,

Par lciparam, ain.., s. e-- -	 -	 -	 -	 e-_- -
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN
DA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMEN
TEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10380-005.015/89-22

RECURSO N9 : 97.116

ACORDÃO N2 : 101-82.901

RECORRENTE: COBICA - CIA. BRASILEIRA DE INDUSTRIALIZAÇÃO DA CASTA-
NHA DO CAJU.

RELATÓRIO 

O presente processo foi julgado por esta Câmara

em Sessão realizada em 11-12-90, ocaáião em que foi apresentado'

o relatório que consta às fls. 149/151, da lavra -do ilustre Con-

selheiro Cândido Rodrigues Neuber, que ora leio, para melhor lem

brança dos demais membros deste Colegiado.

Na oportunidade, por unanimidade de votos, foi

rejeitada a preliminar de nulidade argüida e, no merito, negado

provimento ao recurso, nos termos do Acórdão n 2 101-80.914, cu-

jos fundamentos estão assim sintetizados na respectiva ementa:

"IRPJ - CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E - EN-
CARGOS - TRIBUTAÇÃO COM BASE EM SUULAS - NO -
TAS FRIAS - São indedutiveis e portanto tri-1
butáveis os custos contabilizados com base
em notas fiscais "frias" emitidas por empre-
sas inidõneas.-

Negado provimento ao recurso."

Inconformada com aludida decisão, a empresa in-

gressou com o pedido de reconsideração de fls. 158/163, com fun-

damento no disposto no artigo 37, § 3 2 , do Decreto n 2 70.235/72,

requerendo o reexame da materia, com vistas à reformado acórdão

recorrido.

Como razões do pedido,.a peticionária basicamen

te reeditou os mesmos argumentos expendidos no recurso voluntá--

DAMEFP/DF - SECOS t4 9 065/90	 J.H.
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rio apresentado.

O Chefe da Divisão de Arrecadação da DRF em For_
taleza (CE), indeferiu o pedido, com fulcro na orientação conti-

da na Instrução Normativa SRR n 2 46/75, eifie disciplina o artigo'

2 2 do Decreto n 2 75.445, de 06-03-75, o qual extinguiu o pedido

de reconáideração de decisOes proferidas pelos Conselhos de Con-

tribuintes a partir daquela data.

Contra esse ato, a empresa impetrou Mandado de

Segurança junto a 7 g- Vara da Justiça Federal do Ceará, requeren-

do a concessão da segurança, a fim de ver seu pedido de reconsi-

deração aceito, com efeito suspensivo, e encaminhado a este Con-

selho para reexãme da matária.

A segurança foi concedida, nos termos da sehten_
ça encaminhada por cópia ao Sr. Delegado da Receita Federal em

Fortaleza (CE), conforme cOnsta às fls. 60163 do processo número

10380-006.533/91-97, apenso aos presehtes autos.

A vista da citada decisão judicial, retornam

présentemente os autos a esta Câmara, para que seja apreciado,

no mérito, o pedido de reconsideração interposto pela contribuin

te.

É o relatório. fk
Ilà,,1

Imprensa Nacional
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Conselheira MARIAM SEIF, Relatora:

Tomo conhecimento do pedido, por força da senten

ça concessiva do Mandado de Segurança e em observância à orienta-

ção prolatada no Parecer PGNF/CRFN/N 2 842, de 04-11-88, pelo qual

a Coordenação de Representação da Fazenda Nacional concluiu que:

"Prolatada a sentença concessiva do mandado de
segurança contra decisão do Conselho denegató-
ria do pedido de reconsideração, cumpre dar
imediato cumprimento ao decisúm, conhecendo-se
daquele pedido e julgando-o de plano, com o que
se encerrará de logo o processo administrativo
tributário."

NU tocante ao mérito do pedido, constata-se da'

petição de fls. 158/163 que nenhum argumento novo foi apresentado

pela contribuinte, que insistiu na mesma tese já afastada por es-

ta Câmara.

Nesta condiçOes, e tendo em vista a ausência de

fato novo capaz de alterar a decisão prolatada no acórdão ora re-

corrido, voto por conhecer do pedido de reconsideração, por força

de sentença judic . .	 no mérito, indeferi-lo./,

MiR	 r	 RELATORA

Imprensa Nacional
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